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i o arcabouço teórico que explica o proces­

lhe confere substância. Como condensação 

os comuns a todos os ramos do processo, a 

ência suficiente para, mediante a incorpora­

esso, aportar-lhe substratos conceituais que 

ia a que se aludiu anteriormente passa a ser 

etros fundamentais, observados e aplicados 

·cardo Aprigliano passa a examinar os
s da incidência das normas processuais
do um desejável equilíbrio na absorção
vê os institutos fundamentais do direi­

com esse método que examina as técni­
rina dos processualistas, com especial
eis ao processo arbitral".

rdo Aprigliano uma severa proposta ao 
quados, com o convite a novas reflexões 
orno um seguro guia para o profissional 
cipar a acolhida que lhe dará o público 
� o que o examinou em concurso à livre-

Cândido Rangel Dinamarco 
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